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A ciência em ação de Bruno Latour

Leticia de Luna Freire

I

O convite que me foi feito pelo Instituto Humanitas Unisinos 
– IHU, para refletir sobre a ciência em ação de Bruno Latour, me 
fez retroceder no tempo e retomar minhas primeiras leituras so-
bre o assunto, mas também me levou a revisitar a pesquisa que 
realizei, há quase dez anos, apropriando-me do referencial teó-
rico-metodológico do autor. Como uma palestra também é uma 
prática científica, iniciarei, já numa perspectiva latouriana, falan-
do das condições de sua realização, ou seja, situando no tempo 
e no espaço a minha fala a respeito desse tema. Nesse sentido, 
gostaria de explicitar que minha fala está ancorada, antes de 
tudo, em meu próprio percurso pessoal e profissional, não ten-
do, portanto, nenhuma intenção de defender minhas ideias e 
impressões como as mais legítimas ou verdadeiras. Trata-se, 
como requer o empreendimento antropológico, de um ponto de 
vista entre vários outros possíveis.

II

Meu primeiro contato com a obra de Latour se deu quando 
iniciei o mestrado em Psicologia Social, na Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (UERJ). Naquele ano de 2003 passei a 
participar do grupo de estudo coordenado pelo meu então orien-
tador, professor Ronald Arendt, em torno das contribuições de 
autores como o filósofo e sociólogo francês Bruno Latour, o filó-
sofo francês Michel Serres, a filósofa belga Isabelle Stengers e 
a psicóloga também belga Vinciane Despret, com o objetivo de 
se refletir sobre a psicologia para além do modelo tradicional 
que coloca o indivíduo e a sociedade em polos opostos, dividin-
do-a igualmente em uma psicologia individual stricto sensu, vol-
tada, por exemplo, aos estudos de desenvolvimento e cognição, 
e uma psicologia dita “social”, à qual me vinculava.

No entanto, meu campo de estudo era Acari, uma favela 
situada na zona norte da cidade do Rio de Janeiro, representada 
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socialmente como um espaço historicamente marcado pela vio-
lência associada aos confrontos entre traficantes de drogas e 
policiais, e que, naquele momento, começava a receber grandes 
investimentos em obras de urbanização e implantação de servi-
ços públicos, através do que se chamava à época Programa 
Favela-Bairro. Interessada desde cedo nas questões urbanas, 
ingressei no mestrado com o projeto inicial de estudar os efeitos 
dessa intervenção pública nas múltiplas dimensões da vida lo-
cal, inclusive nas representações sociais sobre a própria favela. 
Mas deixemos, por enquanto, Acari para voltar à universidade.

Buscando ampliar minhas leituras sobre trabalho de cam-
po, fui assistir, paralelamente às aulas do mestrado, um curso de 
antropologia urbana ministrado pelo professor Marco Antonio da 
Silva Mello na Universidade Federal Fluminense (UFF), do outro 
lado da Baía da Guanabara. Circulando simultaneamente por 
estes dois espaços acadêmicos, pesava em mim a dificuldade 
de unir a bibliografia que lia na UERJ e as etnografias que lia no 
curso de antropologia na UFF. Vivia, portanto, aquele velho dile-
ma: como conciliar teoria e prática?

Felizmente, não demorei muito tempo para perceber que 
esse era um falso dilema, pois, como dizia o falecido professor 
emérito da UFF Luiz de Castro Faria, “as teorias estão nas prate-
leiras para serem usadas”. Mas esse uso, porém, não pode ser 
feito de qualquer maneira. Se tomarmos emprestada uma metá-
fora do escritor Alves (2007), a ciência pode ser entendida como 
“uma ferramenta para se conhecer a realidade”. Como ferra-
menta, a ciência – e aqui incluímos as “teorias” – vale para exe-
cutar a função para a qual foi construída. Afinal, “não se pode 
serrar usando martelos e nem martelar usando serrotes” (ALVES, 
2007, p. 10). Do mesmo modo, uma teoria não pode ser apro-
priada para qualquer objeto de estudo. Procurar a ferramenta 
certa para determinado objeto seria uma medida preventiva de 
evitar o equívoco (e os riscos) de querer enfiar um elefante num 
recinto através do buraco de uma fechadura!

Pois bem, voltando ao meu caso, tudo ficaria aparentemen-
te mais simples se a tal “teoria” com a qual eu tentava me fami-
liarizar para usar da maneira adequada não merecesse tal deno-
minação, e se eu mesma não viesse a me tornar, como Latour 
também se denominou em uma entrevista (LATOUR, 2004a), um 
“sujeito híbrido” – ou, como costumo brincar, uma “psicopóloga”. 
Através de Latour, me aproximei ainda mais da antropologia, 
inaugurando um caminho sem volta. Após o mestrado em Psico-
logia Social na UERJ, fui cursar o doutorado em Antropologia na 
UFF, onde atualmente realizo meu pós-doutorado. Mesmo sem 
dialogar diretamente com os trabalhos de Latour sobre a ciência 
em minhas pesquisas atuais, muitas das contribuições desse 
autor ainda se fazem presentes, atentando meu olhar no campo 
para certos detalhes nas práticas dos atores, no momento em 
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que estão propriamente agindo. É um pouco das contribuições 
que ainda considero extremamente valiosas dessa perspectiva 
que pretendo compartilhar com vocês, acreditando que cada um 
possa se apropriar delas da forma mais produtiva e criativa pos-
sível em seus próprios percursos profissionais.

III

O título desta palestra – “A ciência em ação de Bruno La-
tour” – já evoca, de imediato, a base dessa perspectiva, como 
pretendo mostrar. Para melhor apresentá-la, creio, porém, ser 
necessário antes fazer uma breve digressão também com rela-
ção ao próprio autor, situando-o no universo institucional e aca-
dêmico mais amplo de sua própria ciência.

Formado em filosofia, mais comumente reconhecido co-
mo sociólogo (às vezes epistemólogo ou antropólogo), Latour 
é, ele próprio, de certa forma produto comparável ao seu objeto 
de estudo: um sujeito composto por elementos heterogêneos, 
reunindo traços de diferentes disciplinas. O lugar onde desem-
penhou grande parte de seus trabalhos no campo da Sociolo-
gia da Ciência foi o Centre de Sociologie de l’Innovation (CSI), 
na École Nacionale Supérieure des Mines de Paris, ao lado de 
Michel Callon, um de seus maiores parceiros e aliados. Atual-
mente, Latour desenvolve suas atividades docentes na Scien-
ces Po, o importante Instituto de Estudos Políticos de Paris, 
mantendo seu vínculo como pesquisador do CSI e atividades 
como professor visitante em universidades estrangeiras, na In-
glaterra (London School of Economics) e nos Estados Unidos 
(Harvard University).

Sua perspectiva se insere em um amplo movimento de re-
novação das ciências sociais iniciado no final dos anos 1970, na 
França, que vem sendo denominado de tournand pragmatique 
(NACHI, 2006). Em linhas gerais, esse movimento é marcado pe-
la ênfase na ação sob uma nova perspectiva, distante de boa 
parte dos debates que, até a década de 1970, reduzia-se à con-
frontação entre as correntes marxista e estruturalista.

Nesse movimento, duas abordagens, desenvolvidas para-
lelamente, vêm se destacando. De um lado, a Sociologia Prag-
mática, encabeçada por Boltanski e Thévenot (1991) no Groupe 
de Sociologie Politique et Morale (GSPM) da École des Hautes 
Études en Sciences Sociales (EHESS), que desenvolve um pro-
grama de estudo das múltiplas formas de ajustamento e justifi-
cação dos indivíduos nas situações de disputa e controvérsias 
públicas, inaugurando uma espécie de “sociologia da capacida-
de crítica”.1 De outro lado, destaca-se a Antropologia das Ciên-

1	 Após a publicação dessa obra inaugural (BOLSTANSKI; THÉVENOT, 1991), os 
autores seguiram suas análises separadamente. Porém, para um balanço da 
perspectiva que ainda os une, cf. BOLTASNKI; THÉVENOT, 2007, NACHI, 2006.
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cias, encabeçada por Bruno Latour e Michel Callon no CSI, à 
qual proponho concentrar a partir de então nossa atenção.

De modo geral, podemos compreender os trabalhos de La-
tour sobre a ciência como resultado de críticas aos trabalhos de 
um ramo da sociologia dedicado ao estudo da influência de fato-
res externos no desenvolvimento da ciência: a chamada Socio-
logia das Ciências.2. A base fundamental da crítica de Latour 
consiste no fato de que as abordagens convencionais de Socio-
logia das Ciências nada mais fazem do que acrescentar um 
“contexto social” à prática científica, não questionando o próprio 
conteúdo científico.

Por sua vez, Latour vem se empenhando em um projeto 
alternativo para se estudar a ciência e a tecnologia, propondo, 
juntamente com Callon, a criação de uma nova disciplina trans-
versal, situada na interseção da sociologia e das ciências exa-
tas, que assumiria como objeto de estudo os processos que 
emergem da inovação científica e técnica: a inicialmente chama-
da Antropologia das Ciências. A substituição do termo “sociolo-
gia” por “antropologia” não seria em vão; mas representaria jus-
tamente o exercício de estranhamento necessário para se fazer 
uma boa descrição desse “outro” que nos é tão familiar e, ao 
mesmo tempo, tão distante: o cientista.

Do ponto de vista metodológico, Latour afirma que a única 
maneira de compreender a realidade dos estudos científicos é 
acompanhar os cientistas em ação, já que a ciência está funda-
da sobre uma prática, e não sobre ideias. Em sua abordagem, a 
ação efetiva dos cientistas, em estreita combinação com os ob-
jetos com os quais interage, deixaria de ser vista como mero 
pano de fundo na produção dos fatos científicos para fazer parte 
do primeiro plano de observação e descrição dos pesquisado-
res. Sua proposta é investigar como se dá o processo de cons-
trução dos fatos científicos, em seus mínimos detalhes, em cada 
gesto dos cientistas, dentro e fora do seu laboratório, com a 
mesma observação dedicada com que os antropólogos estudam 
os chamados povos “selvagens”.

É nessa direção que Latour mergulhou no cotidiano de um 
laboratório de neuroquímica na Califórnia, onde permaneceu du-
rante dois anos, para produzir sua primeira etnografia, culminan-
do no livro intitulado Vida de laboratório: a construção social de 
fatos científicos (Laboratory Life: the Social Construction of 
Scientific Facts), publicado originalmente em 1979 juntamente 
com Woolgar.3

2	E ste ramo do campo da Sociologia do Conhecimento teria tomado grande im-
pulso com a publicação de A estrutura das revoluções científicas em 1962, do 
físico, filósofo e historiador da ciência Thomas Kuhn, inaugurando uma pers-
pectiva histórica sobre a ciência.

3	 A primeira edição brasileira deste livro é de 1997, cuja referência completa 
encontra-se no final desta publicação.



Cadernos IHU ideias  •  7

Já nesse primeiro livro, Latour critica os estudos tradicio-
nais desenvolvidos sobre a ciência na medida em que mantém 
intacta a separação entre o conteúdo científico e o contexto so-
cial. Em suas palavras, “é como se contexto e conteúdo fossem 
dois líquidos que podemos fingir misturar pela agitação, mas 
que se sedimentam tão logo deixados em repouso” (LATOUR; 
WOOLGAR, 1997, p. 20).

Visando ultrapassar estes limites, sedimentados na grande 
divisão entre natureza e sociedade, Latour se dedica ao exame 
das atividades cotidianas de um laboratório, mostrando como os 
gestos aparentemente mais insignificantes contribuem para a 
construção social dos fatos, evidenciando o caráter heterogêneo 
das práticas científicas. Portanto, o foco de seu estudo é a ciên-
cia em construção, a ciência com “c” minúsculo, por oposição à 
Ciência com “C” maiúsculo, que seria a ciência pronta e acaba-
da. Como ele próprio diz, num livro posterior,4 sua entrada no 
mundo da ciência não é pela entrada mais grandiosa da Ciência, 
mas pela porta dos fundos. É por aí, poderíamos resumidamen-
te dizer, que se pode encontrar natureza e sociedade ainda “jun-
tas e misturadas”.

Para distinguir o que seria o “objeto” de seu estudo, Latour 
utiliza outra metáfora. Fala de objetos “quentes” e “frios” para se 
referir, respectivamente, àqueles que ainda são alvo de contro-
vérsias daqueles cujo debate já se estabilizou (ou esfriou), com 
uma versão tida como vencedora sobre as demais.

Latour, porém, está mais interessado nos objetos do pri-
meiro tipo, antes de se fechar a “caixa-preta” – termo que toma 
de empréstimo da cibernética sempre que um conjunto de co-
mandos se revela complexo demais, e é substituído por “uma 
caixinha preta a respeito da qual não é preciso saber nada, 
senão o que nela entra e o que dela sai”. A dupla hélice do DNA 
é um exemplo disso, muito explorado no livro Ciência em ação 
(LATOUR, 2000). Conforme descreve, por mais controvertida 
que seja sua história, por mais complexo que seja seu funcio-
namento interno, por maior que seja a rede acadêmica para a 
sua implementação, quando alguém compara as sequências 
do ácido nucleico, já se parte da dupla hélice, como se nada 
antes houvesse. É isso o que também acontece quando nos 
referimos ao buraco na camada de ozônio decorrente da polui-
ção de determinados gases ou mesmo quando nos referimos 
às influências do social sobre o comportamento de uma crian-
ça, parecendo existir um entendimento consensual sobre o que 
se diz, ainda que ninguém possa ver e apontar propriamente o 
“buraco” ou o “social”.

4	 Science in action: how to follow scientists and engineers through society, publi-
cado pela Harvard University Press em 1987. A edição brasileira do livro é da 
editora da UNESP (2000).
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Por sua vez, Latour se volta ao estudo do processo anterior 
à constituição dessas caixas-pretas, isto é, quando as controvér-
sias ainda estão em aberto. Chegando antes que essa estabiliza-
ção (ou esfriamento) aconteça, definindo algo como verdadeiro e 
indubitável, o pesquisador conduziria um tratamento simétrico 
para todos os atores, tanto para os que se tornarão vencedores 
quanto para os que se tornarão vencidos na história da ciência; 
tanto para o enunciado que vingará como “verdade” quanto para 
aquele que passará a figurar, de modo negativo, como “crendi-
ce”. Com sua “antropologia das ciências”, está interessado, em 
última instância, em estudar a produção da verdade nas socie-
dades contemporâneas. E a ciência, ao lado de outras esferas 
como o direito, é, nesse sentido, crucial.

Ao colocar entre parênteses ao mesmo tempo nossas cren-
ças sobre a ciência e nossas crenças sobre a sociedade, Latour 
propõe uma extensão do Programa Forte formulado por Bloor.

Em 1976, Bloor iniciou o desenvolvimento de um programa 
de investigação social com o objetivo de descobrir as causas 
que levam distintos grupos sociais, em diferentes épocas, a se-
lecionar determinados aspectos da realidade como objeto de 
estudo e explicação científica. Com esse programa, tornou-se 
possível considerar o trabalho dos cientistas como uma constru-
ção social, influenciada tanto por aspectos internos da própria 
comunidade científica, como por aspectos externos da socieda-
de a que pertencem. Por “programa fraco” Bloor designava a 
ideia de que bastava cercar a “dimensão cognitiva” das ciências 
com uns poucos “fatores sociais” para ser chamado de historia-
dor ou sociólogo das ciências. Em contraposição, propunha um 
“programa forte”, cuja ideia básica era de que qualquer estudo 
de sociologia ou história das ciências deveria levar em conta 
tanto o contexto social quanto o conteúdo científico.

Para abordar estes dois aspectos, Bloor sugeriu, entre ou-
tros, o princípio programático da simetria, o que significava re-
conhecer que os mesmos tipos de causas devem explicar tanto 
as crenças valorizadas como verdade quanto as crenças re-
chaçadas, uma vez que não há diferença essencial entre ver-
dade e erro.5 Desconfiando tanto da razão quanto da crença, 
ser simétrico significa, para Latour, fazer uma sociologia para 

5	 Latour (2002a) aborda a noção de crença num pequeno livro, cuja questão cen-
tral consiste em “falar simetricamente de nós e dos outros, sem acreditar nem 
na razão nem na crença, respeitando ao mesmo tempo os fetiches e os fatos”. 
Nesse texto, crença é definida como aquilo que separa construção e realidade, 
como o conjunto da operação na qual os modernos constroem a si próprios ao 
proibirem, com o objetivo de compreender suas ações, o retorno aos fetiches, 
os quais, todavia, eles próprios também utilizam. Procurando intensificar o diá-
logo entre os que falam de fatos e os que falam de fetiches, o autor propõe 
abandonar a noção de crença e, em contraposição, lança a noção de fe(i)tiche 
(faitiche) – um trocadilho com as palavras francesas fait (fato) e fétiche (fetiche) 
– para considerar a dimensão da prática, tomando construção e verdade como 
sinônimos, isentando-se de escolher entre um e outro.
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compreender por que os franceses acreditam na astronomia da 
mesma maneira que para compreender por que eles acreditam 
na astrologia.

Esse princípio foi, assim, estendido por Latour às contro-
vérsias sobre a sociedade, propondo um Princípio de Simetria 
Generalizada, no qual tanto a natureza quanto a sociedade de-
veriam ser explicadas a partir de um quadro comum geral de 
interpretação. Sugerindo uma antropologia simétrica – termo 
que aparece depois no livro Jamais fomos modernos (1994)6 –, 
Latour defende que, além do erro e da verdade, também a natu-
reza e a sociedade devem ser tratadas sob um mesmo plano e 
nunca separadamente, já que não há igualmente entre elas dife-
rença em espécie. Não há, de antemão, o mundo das coisas em 
si de um lado e o mundo dos homens entre si de outro, pois na-
tureza e sociedade são efeitos de redes heterogêneas. Dito de 
outro modo, o Princípio de Simetria Generalizada significa partir 
da explicação simultânea da natureza e da sociedade, ao con-
trário do hábito de se fazer recair exclusivamente sobre a socie-
dade todo o peso da explicação.

Com esse princípio, Latour propõe ainda ultrapassar a se-
paração entre os homens e as coisas, entre os humanos e os 
“não humanos”, visto que estes últimos só podem ser pensados 
em sua relação com os primeiros.7 Conforme aponta Law (1992), 
outro importante aliado de Latour nessa perspectiva, quase to-
das nossas interações com outras pessoas são mediadas atra-
vés de objetos, como telefone, internet, carta, microfone (e mes-
mo nas relações mais íntimas, como as sexuais, objetos como 
preservativo se fazem presentes). Nesse sentido, o social é uma 
rede heterogênea, constituída não apenas de humanos, mas 
também de não humanos, de modo que ambos devem ser sime-
tricamente considerados.

Contrário a todo pensamento dualista, Latour propõe em 
seus trabalhos sobre a ciência uma abordagem pragmática ca-
paz de respeitar a permeabilidade entre o “lado de dentro” e o 
“lado de fora” do laboratório. Para ele, a atividade científica tem 
sempre uma dimensão coletiva. A construção de fatos e máqui-

6	 Nous n’avons jamais été modernes. Essai d’anthropologie symétrique, publica-
do em 1991 pela Editions La Découvert.

7	E m sua etnografia da prática científica, Latour utiliza o termo não humano para 
se referir aos materiais, equipamentos e artefatos de inscrição e armazena-
mento dos dados científicos, apontando que estes só podem ser pensados em 
suas relações com os humanos. Segundo a definição do autor, “esse conceito 
só significa alguma coisa na diferença entre o par ‘humano/não humano’ e a 
dicotomia sujeito/objeto. Associações de humanos e não humanos aludem a 
um regime político diferente da guerra movida contra nós pela distinção entre 
sujeito e objeto. Um não humano é, portanto, a versão de tempo de paz do ob-
jeto: aquilo que este pareceria se não estivesse metido na guerra para atalhar 
o devido processo político. O par humano/não humano não constitui uma forma 
de ‘superar’ a distinção sujeito/objeto, mas uma forma de ultrapassá-la comple-
tamente” (LATOUR, 2001, p. 352).
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nas só se viabiliza através da conjugação de interesses e mo-
bilização de um grande número de aliados. Conforme ele diz, 
“a construção de um fato é um processo tão coletivo que uma 
pessoa sozinha só constrói sonhos, alegações e sentimentos, 
mas não fatos” (LATOUR, 2000, p. 70). Isso significa que um 
fato científico só existe se for sustentado por uma rede de ato-
res e que, assim, o cientista nunca remete à natureza em si, 
mas aos seus colegas e à rede que o constitui como tal. Nesse 
sentido, podemos dizer, em última instância, que uma ciência 
não se universaliza, mas que sua rede se estende em grandes 
proporções e se estabiliza, desembaraçando-se de todos os 
determinantes de tempo e lugar e de qualquer referência ao 
processo de sua produção.8

Em um de seus livros, Latour compara a construção de fa-
tos a um jogo de rugby, dizendo que uma afirmação, assim como 
a bola de rugby, está sempre em situação de risco, aguardando 
ser pega por algum jogador para sair do estado de estagnação. 
Para que se mova, é preciso que haja uma ação, que alguém a 
pegue e atire-a, sendo que o seu arremesso dependerá da hos-
tilidade, velocidade, perícia ou tática dos outros. Tal como um 
jogo de rugby, a construção de fatos é um processo coletivo em 
que o objeto é transmitido de um ator para outro, com a diferen-
ça de que na prática científica a afirmação vai se constituindo e 
se transformado à medida que passa de mão em mão. Confor-
me diz, “todos os atores estão fazendo alguma coisa com a cai-
xa-preta [...], eles não a transmitem pura e simplesmente, mas 
acrescentam elementos seus ao modificarem o argumento, for-
talecê-lo e incorporá-lo em novos contextos” (LATOUR, 2000, p. 
171). Assim, o status de uma afirmação depende sempre das 
afirmações ulteriores, do que se faz depois com ela, ou seja, se 
ela é tornada mais fato ou ficção.

Entretanto, não basta aos cientistas fazer com que os ou-
tros simplesmente tomem a afirmação em suas mãos; é preci-
so também evitar que estes a transformem tanto ao ponto de 
torná-la irreconhecível. Assim, a tarefa dos cientistas de trans-
formar uma alegação em um fato científico torna-se ainda mais 
complexa, dependendo da operação que Latour denominou de 
tradução (ou translação), ou seja, da “interpretação dada pelos 
construtores de fatos aos seus interesses e aos das pessoas 
que eles alistam” (ibidem, p. 178).

Traduzir (ou transladar) significa deslocar objetivos, inte-
resses, dispositivos, seres humanos. Implica desvio de rota, in-
venção de um elo que antes não existia e que de alguma manei-

8	E mbora não exista distinção prévia entre a atividade científica e as demais, a 
singularidade da ciência reside exatamente no seu poder de mobilização de 
um número enorme de recursos e aliados para produzir assimetrias, criando 
caixas-pretas que funcionam como “pontos de passagem obrigatória”, como se 
fossem atemporais e isoladas da sociedade (LATOUR, 2000).
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ra modifica os elementos imbricados. As cadeias de tradução 
referem-se ao trabalho pelo qual os atores modificam, deslocam 
e transladam os seus vários e contraditórios interesses. Mas a 
operação de tradução implica uma solução aparentemente con-
traditória do cientista, pois ao mesmo tempo em que procura 
engajar outras pessoas para que elas acreditem na caixa-preta, 
comprem-na e disseminem-na no tempo e no espaço, tenta con-
trolá-las para que aquilo que elas adotam e disseminam perma-
neça mais ou menos inalterado.

Descrevendo diversas táticas de deslocamento de interes-
ses e objetivos, Latour (2000) esclarece que, além do significado 
linguístico de transposição de uma língua para outra, a noção de 
tradução tem aqui um significado geométrico de transposição de 
um lugar para outro. Assim, “transladar interesses significa, ao 
mesmo tempo, oferecer novas interpretações desses interesses 
e canalizar as pessoas para direções diferentes” (ibidem, p. 
194). Por exemplo, um cientista que deseje produzir um novo 
medicamento para diabetes precisa, para obter o apoio neces-
sário para o sucesso de seu empreendimento, convencer o 
maior número possível de pessoas (ministro da Saúde, presi-
dente da Associação dos Diabéticos, dirigentes da indústria far-
macêutica, jornalistas, alunos, colegas acadêmicos, etc.) de 
que, ao ajudarem o seu laboratório, estariam favorecendo seus 
próprios objetivos. Com o uso de diversos dispositivos, o cientis-
ta traduz outros atores numa vontade única da qual ele se torna 
porta-voz. Ao começar a agir por muitos e não mais por apenas 
um, o cientista então cresce e se fortalece.9 Logo, não há razão 
sem negociação, sem essa política inventada pela ciência, isto 
é, sem a atuação do cientista como porta-voz de forças das 
quais é a única autoridade confiável e legítima. E é justamente 
dessa prática política que advém o poder da ciência – o poder de 
parecer apolítica, mera representante da natureza.

Pensar a ciência como uma rede de atores significa que ela 
não se caracteriza por sua racionalidade e objetividade, ou pela 
veracidade dos fatos por ela engendrados. Implica considerar 
estas noções – assim como as noções de natureza e sociedade 
– não como causas, mas efeitos alcançados a partir das tensões 
próprias à rede de atores. Em vez de ser um lugar isolado, fe-
chado e separado do mundo, o laboratório passa a ser aqui en-
tendido então como o locus onde são constantemente redistri-
buídas a natureza e a sociedade (MORAES, 2003).

Dessa forma, Latour vem construindo uma abordagem que 
tangencia a separação entre as entidades ontológicas natureza 
e sociedade, bem como a separação entre sujeito e objeto. Todo 

9	U m exemplo bem explorado pelo autor consiste no trabalho bem sucedido de 
Pasteur em capturar os interesses de diferentes grupos e indivíduos para suas 
experiências com micróbios em seu laboratório no final do século XIX. A esse 
respeito, cf. LATOUR, 1983.
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seu esforço concentra-se em problematizar a ideia da existência 
de uma rígida separação entre natureza e sociedade, da dicoto-
mia entre sujeito e objeto e ainda de uma relação de domínio 
dos homens sobre as coisas do mundo – ideias fundadas pela/
na modernidade – mostrando que, na realidade, tais pressupos-
tos nunca vingaram.

Em Jamais fomos modernos (1994), o autor argumenta 
que a tradicional divisão de tarefas em que a gestão da nature-
za cabia aos cientistas e a gestão da sociedade aos políticos 
tem se tornado cada vez mais incapaz de dar conta de fenôme-
nos contemporâneos, como embriões congelados e organis-
mos geneticamente modificados. Isso porque o projeto da mo-
dernidade de purificar os domínios natural e humano fracassou 
através de seu efeito colateral mais indesejável: a proliferação 
de híbridos, que já não podem ser considerados nem totalmen-
te naturais nem totalmente sociais. Para Latour, na prática, 
nunca paramos de criar esses híbridos, apenas recusávamos 
assumi-los para defender um paradigma que já não se susten-
ta mais, o que o conduz a afirmar que jamais fomos verdadei-
ramente modernos.

A emergência desses híbridos, por sua vez, clamaria por 
uma filosofia capaz de acolhê-los e uma política que os tome 
como alvo de discussão. E Latour busca fazer isso redefinindo o 
próprio objeto de investigação da Sociologia das Ciências, que, 
em lugar de ser a construção social, passa a ser a socionature-
za. De posse desses objetos híbridos, a própria antropologia 
perderia sua ligação exclusiva com as culturas ou com as di-
mensões culturais, mas ganharia as naturezas, o que, segundo 
Latour, teria um valor inestimável. Além disso, uma vez que to-
das essas questões sobre causas, efeitos e elos podem ser le-
vantadas em todos os lugares, abre-se um campo ilimitado de 
estudo para a antropologia.

A formalização dessa abordagem ganhou, num certo mo-
mento, o curioso nome de Teoria Ator-Rede (ou Teoria do Ator- 
Rede, como também vem sendo traduzida em nosso país), in-
corporando vários outros pesquisadores além de Latour e 
Callon, como o sociólogo inglês John Law e a socióloga austría-
ca Karin Knorr-Cetina. Nas palavras de Latour (2004a, p. 397), a 
Teoria Ator-Rede consistiria em “seguir as coisas através das 
redes em que elas se transportam”.

Esse nome, porém, foi alvo de muitos questionamentos, in-
clusive do próprio Latour. Em um pequeno artigo (LATOUR, 
1997), ele chega a apontar quatro pequenos problemas com a 
Teoria Ator-Rede: a palavra teoria, a palavra ator, a palavra rede 
e o próprio hífen!

Quanto ao primeiro problema, Latour diz que a TAR não 
pode ser classificada como uma teoria do social, do sujeito ou da 
natureza, cujos princípios estejam dados de antemão, tampouco 
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que possa ser “aplicada”, como uma ferramenta, a um determi-
nado objeto. O que está em jogo nessa perspectiva não é a apli-
cação de um quadro de referência no qual podemos inserir os 
fatos e suas conexões, mas um caminho para seguir a constru-
ção e fabricação dos fatos, que teria a vantagem de poder pro-
duzir efeitos que não são obtidos por nenhuma teoria social.

Quanto ao segundo problema, Latour chama a atenção pa-
ra a necessidade de diferenciar “ator” aqui do sentido tradicional 
conferido pela sociologia, pois, para a TAR, ator é tudo que age, 
deixa traço, podendo se referir a pessoas, instituições, animais, 
máquinas, etc. Ou seja, não se refere apenas aos humanos, 
mas também aos não humanos, sendo por esse motivo sugerido 
ainda por Latour o termo actante.

Quanto ao terceiro problema, ressalta que não há, na TAR, 
qualquer alusão à ideia de rede ligada à cibernética, referindo-se 
ao transporte de informações por longas distâncias sem sofre-
rem quaisquer deformações. Na abordagem de Latour, porém, a 
noção de rede remete a fluxos, circulações e alianças, nas quais 
os atores envolvidos interferem e sofrem interferências constan-
tes. Uma rede é uma lógica de conexões, definidas por seus 
agenciamentos internos e não por seus limites externos. De uma 
forma geral, essa noção de rede é bastante similar à de rizoma, 
elaborada por Deleuze e Guattari (1995) como modelo de reali-
zação das multiplicidades. Diferentemente do modelo da árvore 
ou da raiz, que fixam um ponto, uma ordem, no rizoma qualquer 
ponto pode ser conectado a qualquer outro. Tal como no rizoma, 
na rede não há unidade, apenas agenciamentos; não há pontos 
fixos, apenas linhas. Nela, “não há informação, apenas transfor-
mação”, e essa é a sua principal característica.

Quanto ao quarto problema, Latour diz que a utilização do 
hífen entre as palavras ator e rede busca demarcar a intenção 
de seguir a circulação das entidades micro e macro, tomando 
“ator” e “rede” como duas faces do mesmo fenômeno. Entretan-
to, o par ator/rede, incluindo o hífen, é, para ele, insuficiente para 
dar conta da ação que se distribui em rede, dos processos de 
fabricação do mundo, por ser muitas vezes equivocadamente 
tomado como o par indivíduo-sociedade. O que está aqui sendo 
designado por “rede” refere-se muito mais ao modo de descre-
ver esse movimento circulatório do que a caracterizar seus ele-
mentos. Como diz Latour (1997, s/p.), “a Teoria Ator-Rede é 
mais como o nome de um lápis ou pincel do que o nome de um 
objeto a ser desenhado ou pintado”.

Após muito implicar com o nome dessa abordagem, difícil de 
traduzir devidamente a sua proposta, Latour acabou se tornando 
depois simpático a ele, visto que a sigla ANT (de Actor-Network 
Theory), ao significar, na língua inglesa, a palavra “formiga”, ex-
pressaria perfeitamente a miopia, o detalhismo e a qualidade de 
farejador de trilhas de quem se engaja nesse projeto.
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IV

Após essa longa explanação, agora posso retornar a Acari 
e falar um pouco o que isso tudo tem a ver com a favela onde 
realizei minha pesquisa.

Como vocês já perceberam, o “campo” de minha pesquisa 
não era o confronto de versões em torno de uma inovação tec-
nológica ou as práticas de cientistas em um determinado labora-
tório, tal como estudado por Latour. No entanto, as mesmas 
questões que, em última instância, estão no bojo de seus estu-
dos acerca da ciência – isto é, os processos de produção de 
verdade – também estavam presentes de alguma maneira na-
quele momento na favela.

O Programa Favela-Bairro era uma política pública que 
vinha sendo desenvolvida, desde o início dos anos 1990, em 
diversas favelas da cidade do Rio de Janeiro. Reconhecido co-
mo uma das maiores ações desenvolvidas pela administração 
municipal e com financiamento do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), o programa simbolizava a consolida-
ção do viés urbanizador no tratamento das favelas, marcado 
historicamente por práticas remocionistas e autoritárias. Seu 
objetivo era promover a “integração das favelas com a cidade”, 
através da introdução de obras de infraestrutura urbana, equi-
pamentos públicos e políticas sociais, ou, como era frequente-
mente anunciado, “transformar favelas em bairros populares” 
(FREIRE, 2005, p. 75).

Mas como essa transformação se dava na prática? O que 
passava entre a elaboração do projeto de intervenção, feito fora 
dali, na prancheta dos engenheiros e arquitetos, e a favela pro-
priamente dita, antes e depois de ser transformada em bairro? 
O que exatamente faria com que Acari passasse a ser “bairro”? 
O que seria, aliás, para os atores envolvidos no processo, fave-
la e bairro? Quem eram esses atores e quais os efeitos de suas 
ações na própria conformação da intervenção urbana?

A partir destas questões, busquei, em minha pesquisa, rea-
lizar uma etnografia do processo de implantação do Programa 
Favela-Bairro em Acari para mapear as redes que estavam sen-
do tecidas ao longo desse processo de transformação da “fave-
la” em “bairro”.

Partindo da abordagem da Teoria Ator-Rede, visei des-
crever não apenas os vínculos e alianças geradas em torno 
dessa intervenção urbana – como o que ligava a prefeitura às 
associações de moradores ou o que ligava os moradores às 
agentes comunitárias de habitação –, mas, sobretudo, a aná-
lise dos efeitos produzidos por estes vínculos. Foi com esse 
enfoque que pude perceber, por exemplo, as mudanças oca-
sionadas no projeto original, a partir das negociações entre a 
prefeitura e os presidentes das associações, bem como a pro-
dução de novas formas de uso e apropriação dos espaços da 
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localidade pelos moradores através do trabalho dito “educati-
vo” dos agentes de habitação.

Certamente, isso só foi possível mediante a realização de 
um intenso trabalho de campo, que exigiu minha presença cons-
tante na localidade por quase dois anos. Com o auxílio de um 
diário de campo, que muitas vezes funcionou como analisador 
de minha própria participação no processo, descrevi as negocia-
ções, deslocamentos e transformações ocasionadas pelas ações 
dos mais diversos atores durante a intervenção.

Seguindo a perspectiva sugerida por Latour, tentei não 
priorizar nenhum ponto de vista ou ator de antemão, mas acom-
panhar passo a passo a sua constituição, atenta aos efeitos pro-
duzidos pelas ações de cada um dos atores. Procurando pistas 
sobre um possível fio pelo qual pudesse começar a tecer as re-
des daquela situação controversa que a localidade vivia, as con-
versas informais com os moradores me conduziram aos Agen-
tes Comunitários de Habitação, que ali representavam, como 
eles próprios diziam, a “ponte entre a prefeitura e a comunidade” 
(FREIRE, 2005, p. 151).

Atuando como elo de comunicação e interlocução entre a 
prefeitura e os moradores durante todas as etapas da interven-
ção, eles eram os tradutores por excelência do programa na lo-
calidade. Isso não significava que eles fossem os atores centrais 
do processo, pois, segundo a Teoria Ator-Rede, não há um ator 
do qual emana a fabricação do mundo, mas uma rede heterogê-
nea de atores (humanos e não humanos) conectados. Desse 
modo, os agentes comunitários de habitação foram a porta de 
entrada que me permitiu ter acesso aos outros atores que se 
faziam igualmente presentes no processo da intervenção, como 
os presidentes das associações, os técnicos da prefeitura, os 
operários das obras, os traficantes de drogas e os próprios habi-
tantes. Dentre os atores, encontrei também muitos não huma-
nos, como o livro de atas dos agentes, as pichações da prefeitu-
ra enumerando as casas a serem removidas e os fogos lançados 
por traficantes para comunicar a chegada da polícia na favela. 
Todos esses atores provocavam desvios ou modificações no 
processo da intervenção, seja intervindo diretamente no traba-
lho dos agentes comunitários, no cotidiano dos moradores ou na 
própria atuação dos técnicos da prefeitura na localidade.

Partindo da posição de não desprezar nenhum elemento 
que se fizesse presente, isto é, que produzisse efeitos, é que 
pude, ao longo da pesquisa, sustentar um olhar que levasse em 
consideração simultaneamente os humanos e os não humanos. 
Foi essa atitude que me permitiu constatar a complexidade de 
pessoas e coisas que povoam o mundo em constante interação, 
e que, no caso dessa intervenção urbana em Acari, era impossí-
vel de se desprezar.
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Se, como diz Latour no mais recente livro publicado no 
Brasil,10 nossa tendência é limitar o social aos humanos e às 
sociedades modernas, esquecendo que a esfera do social é 
bem mais ampla que isso, torna-se cada vez mais premente 
abandonar o paradigma moderno, retomando o sentido original 
da própria noção de “social” (cuja raiz, sequi, significa seguir) e 
o sentido tradicional da sociologia como “busca de associações” 
(LATOUR, 2012, p. 23).

Na perspectiva da Teoria Ator-Rede, o “social” não é um ti-
po específico de fenômeno ou um tipo de material ou ingredien-
te, tal como a madeira ou a argila, que se supõe diferir de outros; 
mas um movimento durante um processo de agregação, uma 
série de associações entre elementos heterogêneos. Nesse 
sentido, não seria uma “coisa”, tal como no modelo durkheimia-
no do final do século XIX, mas um “tipo de conexão entre coisas 
que não são, em si mesmas, sociais” (ibidem, p. 23). É “um mo-
vimento peculiar de reassociação e agregação” (ibidem, p. 25). 
Para apreender o social, o pesquisador deve seguir os traços 
que vai disseminando (experimentalmente) quando uma nova 
associação se constitui, assim como uma formiga farejando por 
alimento.
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